
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 179.596 - RJ (2010/0130836-9)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : FRANKLIN CHARLES DORE JUNIOR - DEFENSOR PÚBLICO E 

OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : HENRIQUE PAULO GERA 

EMENTA

HABEAS CORPUS. PENAL. EXTORSÃO MAJORADA.  
EMPREGO DE ARMA DE FOGO. AUSÊNCIA DE APREENSÃO E DE 
EXAME PERICIAL. POTENCIALIDADE LESIVA. EXISTÊNCIA DE 
OUTROS MEIOS DE PROVA (DECLARAÇÃO  DA VÍTIMA). 
INCIDÊNCIA DA CAUSA ESPECIAL DE AUMENTO DE PENA. 
POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO NO 
JULGAMENTO DO ERESP N.º 961.863/RS. HABEAS CORPUS 
DENEGADO.

1. Nos termos do art. 167 do Código de Processo Penal, o laudo pericial 
pode ser suprido pela prova testemunhal diante do desaparecimento dos vestígios, 
como na espécie, em que não houve a apreensão da arma de fogo.

2. A Terceira Seção desta Corte Superior, após o julgamento do EREsp 
n.º 961.863/RS, pacificou entendimento no sentido de serem dispensáveis a 
apreensão da arma e a realização de exame pericial para que incida o aumento na 
pena por uso de arma em roubo, quando existirem nos autos outros elementos 
probatórios que levem a concluir pela sua efetiva utilização no crime. 

3. O mesmo raciocínio é aplicável quanto ao delito de extorsão.
4. Na hipótese, o acórdão hostilizado consignou ser inconteste o uso da 

arma na empreitada criminosa. Assim, para se afastar a referida conclusão, seria 
imprescindível a realização de um aprofundado exame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que não se mostra viável na via estreita do habeas 
corpus.

5. Habeas corpus denegado.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, denegar a ordem. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze 
e Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 
Brasília (DF), 19 de junho de 2012 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 179.596 - RJ (2010/0130836-9)
  
IMPETRANTE : FRANKLIN CHARLES DORE JUNIOR - DEFENSOR PÚBLICO E 

OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : HENRIQUE PAULO GERA 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

HENRIQUE PAULO GERA, contra acórdão proferido, em grau de apelação, pelo Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio de Janeiro (APC n.º 2009.050.00548).

No caso, o ora Paciente foi condenado, em primeira instância, à pena de 11 anos 

e 08 meses de reclusão, em regime inicial fechado, mais 70 dias-multa, como incurso no art. 158, 

§ 1.º, c.c. o art. 71, ambos do Código Penal. A Corte a quo negou provimento ao recurso de 

apelação.

Daí o presente writ, no qual se busca o afastamento da majorante do emprego de 

arma, já que a arma não foi apreendida e nem periciada, com o correspondente decote da pena e, 

via de consequência, a fixação do regime inicial semiaberto.

As judiciosas informações do Tribunal de origem foram prestadas às fls. 41/44, 

com a juntada de peças processuais pertinentes à instrução do feito.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 73/79, opinando pela 

denegação da ordem de habeas corpus.

É o relatório.
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EMENTA

HABEAS CORPUS. PENAL. EXTORSÃO MAJORADA.  
EMPREGO DE ARMA DE FOGO. AUSÊNCIA DE APREENSÃO E DE 
EXAME PERICIAL. POTENCIALIDADE LESIVA. EXISTÊNCIA DE 
OUTROS MEIOS DE PROVA (DECLARAÇÃO  DA VÍTIMA). 
INCIDÊNCIA DA CAUSA ESPECIAL DE AUMENTO DE PENA. 
POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO NO 
JULGAMENTO DO ERESP N.º 961.863/RS. HABEAS CORPUS 
DENEGADO.

1. Nos termos do art. 167 do Código de Processo Penal, o laudo pericial 
pode ser suprido pela prova testemunhal diante do desaparecimento dos vestígios, 
como na espécie, em que não houve a apreensão da arma de fogo.

2. A Terceira Seção desta Corte Superior, após o julgamento do EREsp 
n.º 961.863/RS, pacificou entendimento no sentido de serem dispensáveis a 
apreensão da arma e a realização de exame pericial para que incida o aumento na 
pena por uso de arma em roubo, quando existirem nos autos outros elementos 
probatórios que levem a concluir pela sua efetiva utilização no crime. 

3. O mesmo raciocínio é aplicável quanto ao delito de extorsão.
4. Na hipótese, o acórdão hostilizado consignou ser inconteste o uso da 

arma na empreitada criminosa. Assim, para se afastar a referida conclusão, seria 
imprescindível a realização de um aprofundado exame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que não se mostra viável na via estreita do habeas 
corpus.

5. Habeas corpus denegado.
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

De saída, cumpre salientar que, nos termos do art. 167 do Código de Processo 

Penal, o laudo pericial pode ser suprido pela prova testemunhal diante do desaparecimento dos 

vestígios, como na espécie, em que não houve a apreensão da arma de fogo.

A Terceira Seção desta Corte Superior, após o julgamento do EREsp n.º 

961.863/RS, pacificou entendimento no sentido de serem dispensáveis a apreensão da arma e a 

realização de exame pericial para que incida o aumento na pena por uso de arma em roubo, 

quando existirem nos autos outros elementos probatórios que levem a concluir pela sua efetiva 

utilização no crime. 

O mesmo raciocínio é aplicável quanto ao delito de extorsão.
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 Na hipótese, o Juízo sentenciante e o Tribunal a quo reconheceram a causa de 

aumento, apesar de não ter sido apreendida e periciada a arma. Asseverou a Corte estadual que 

"se faz necessária a majoração em relação pela causa de aumento pelo uso de arma de 

fogo, que, pelos depoimentos colhidos e demais provas, restou devidamente comprovada, 

eis que prescinde de sua apreensão ou perícia da arma, para a mesma seja reconhecida, 

pois, se por outros meios de provas ficar manifesto o seu uso, o a pena deve ser majorada" 

(fl. 64).

Como se vê, a despeito de não ter sido a arma apreendida e periciada, o seu 

efetivo uso na ação delituosa restou devidamente comprovado, consoante entenderam as 

instâncias ordinárias, de forma suficiente à caracterização da causa especial de aumento de pena 

prevista também no crime de extorsão (CP, art. 158, § 1.º). 

Assim, para se afastar a referida conclusão, seria imprescindível a realização de 

um aprofundado exame do conjunto fático-probatório dos autos, o que não se mostra viável na via 

estreita do habeas corpus.

Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS. PENAL. EXTORSÃO MAJORADA.  EMPREGO 
DE ARMA DE FOGO. AUSÊNCIA DE APREENSÃO E DE EXAME 
PERICIAL. POTENCIALIDADE LESIVA. EXISTÊNCIA DE OUTROS MEIOS 
DE PROVA (NO CASO, AS DECLARAÇÕES  DAS VÍTIMAS E DO 
CORRÉU). INCIDÊNCIA DA CAUSA ESPECIAL DE AUMENTO DE PENA. 
POSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA. RECONHECIMENTO DE DUAS 
CAUSAS DE AUMENTO DE PENA PREVISTAS NO § 1.º DO ART. 158 DO 
CÓDIGO PENAL. ACRÉSCIMO FIXADO EM 2/5 (DOIS QUINTOS). 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. ILEGALIDADE. MESMO CRITÉRIO 
UTILIZADO PARA O CRIME DE ROUBO CIRCUNSTANCIADO (SÚMULA 
N.º 443/STJ). REDUÇÃO AO PATAMAR MÍNIMO DE 1/3 (UM TERÇO). 
WRIT CONCEDIDO, DE OFÍCIO, NESSE PONTO.

1. Nos termos do art. 167 do Código de Processo Penal, o laudo 
pericial pode ser suprido pela prova testemunhal diante do desaparecimento 
dos vestígios, como na espécie, em que não houve a apreensão da arma de 
fogo.

2. Nesse contexto, a ausência de perícia na arma, quando 
impossibilitada sua realização, não afasta a causa especial de aumento 
prevista no § 1.º do art. 158 do Código Penal, desde que existentes outros 
meios aptos a comprovar o seu efetivo emprego na ação delituosa.

3. Na hipótese, o acórdão hostilizado consignou ser inconteste o 
uso da arma na empreitada criminosa. Assim, para se afastar a referida 
conclusão, seria imprescindível a realização de um aprofundado exame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que não se mostra viável na via 
estreita do habeas corpus. Precedentes.

4. A presença de mais de uma causa de aumento de pena no crime 
de roubo não é razão obrigatória de majoração da punição em percentual 
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 acima do mínimo previsto, a menos que o magistrado, considerando as 
peculiaridades do caso concreto, constate a existência de circunstâncias 
que indiquem a necessidade da exasperação, o que não foi realizado na 
espécie. Incidência da Súmula n.º 443 deste Tribunal.

5. O mesmo raciocínio é aplicável quanto ao delito de extorsão.
6. Ordem denegada. Habeas corpus concedido, de ofício, para 

reformar o acórdão, no tocante à dosimetria da pena, e fixar a reprimenda 
do Paciente em 08 anos e 08 meses de reclusão, em regime fechado, mais 21 
dias-multa." (HC 151.656/RJ, 5.ª Turma, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe de 
03/10/2011.)

"HABEAS CORPUS.DOSIMETRIA. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
ARMA DE FOGO. POTENCIALIDADE LESIVA. AUSÊNCIA DE 
APREENSÃO E DE EXAME PERICIAL. DESNECESSIDADE. EXISTÊNCIA 
DE OUTROS MEIOS DE PROVA A ATESTAR O EFETIVO EMPREGO DO 
REVÓLVER. LESIVIDADE QUE INTEGRA A PRÓPRIA NATUREZA DO 
ARMAMENTO. PROVA EM SENTIDO CONTRÁRIO. ÔNUS DA DEFESA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL AFASTADO. MANUTENÇÃO DA CAUSA 
ESPECIAL DE AUMENTO DO INCISO I DO § 2º DO ART. 157 DO CP.

1. Para o reconhecimento da presença da causa de aumento de 
pena prevista no inciso I do § 2º do art. 157 do Código Penal, mostra-se 
dispensável a apreensão da arma de fogo e a realização de exame pericial 
para atestar a sua potencialidade lesiva, quando presentes outros elementos 
probatórios que atestem o seu efetivo emprego na prática delitiva. 
Precedentes do STF.

2. O poder vulnerante integra a própria natureza da arma de fogo, 
sendo ônus da defesa, caso alegue o contrário, provar tal evidência. 
Exegese do art. 156 do CPP.

3. Exigir a apreensão e perícia no revólver comprovadamente 
empregado no assalto e na extorsão teria como resultado prático estimular 
os criminosos a desaparecer com o armamento, de modo que a aludida 
majorante dificilmente teria aplicação.

[...].
4. Ordem parcialmente concedida para alterar o patamar de 

aumento da pena de 3/8 (três oitavos) para o mínimo legal, qual seja, 1/3 
(um terço), reduzindo-se a reprimenda do paciente para 5 (cinco) anos e 4 
(quatro) meses de reclusão e pagamento de 13 (treze) dias-multa, bem como 
para estabelecer o regime semiaberto como modo inicial de cumprimento da 
sanção aplicada." (HC 151.992/SP, 5.ª Turma, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe 
de 21/06/2010; grifei.)

Ante o exposto, DENEGO A ORDEM de habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2010/0130836-9 HC 179.596 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 200905000548

EM MESA JULGADO: 19/06/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. .

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL (em substituição)

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FRANKLIN CHARLES DORE JUNIOR - DEFENSOR PÚBLICO E OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : HENRIQUE PAULO GERA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Extorsão

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Adilson Vieira Macabu 

(Desembargador convocado do TJ/RJ) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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